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POLICIAIS CIVIS – COBRAPOL
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INTERESSADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERESSADA: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS
PARECER AJCONST/PGR Nº 256413/2021

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL. PEDIDO PARA QUE SE DECLARE
NÃO  RECEPCIONADOS,  PELA  EMENDA
CONSTITUCIONAL 103/2019, O ART. 8º, VII, DA LEI
3.278/2008  E  OS  ARTS.  156,  IV,  E  166  DA  LEI
1.762/1986, AMBAS DO ESTADO DO AMAZONAS.
IMPROCEDÊNCIA. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CONSTITUCIONALIDADE.  COMPATIBILIDADE
COM O CARÁTER CONTRIBUTIVO E SOLIDÁRIO
DO  REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  DOS
SERVIDORES PÚBLICOS. CONTAGEM RECÍPROCA
DO  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO  ENTRE  OS
REGIMES PREVIDENCIÁRIOS (CF, ARTS. 40, § 9º, E
201, § 9º). POSSIBILIDADE DE O SERVIDOR INATIVO
QUE  TEVE  SUA  APOSENTADORIA  CASSADA
APROVEITAR,  NO ÂMBITO DO REGIME GERAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,  AS CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS VERTIDAS AO REGIME PRÓPRIO
DA  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  PARECER  PELO
CONHECIMENTO  DA  AÇÃO  E  PELA  PARCIAL
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
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1. É constitucional a aplicação da sanção disciplinar
de  cassação  de  aposentadoria  de  servidor  público
efetivo, em decorrência da prática, quando ainda em
atividade, de falta disciplinar punível com demissão, não
obstante o caráter contributivo do regime previdenciário.
Precedentes do STF.
2. O  regime  jurídico-administrativo  dos  servidores
públicos civis não se confunde com o previdenciário,
que é autônomo em face daquele, não cabendo cogitar
dos reflexos previdenciários da aposentadoria como
fundamento para invalidar norma atinente ao regime
disciplinar do funcionalismo público.
3. O objetivo do § 14 do art. 37 da Constituição Federal,
incluído pela Emenda Constitucional 103/2019, é impedir
que o servidor e o empregado público acumule duas
remunerações – vencimentos e proventos – derivadas
do mesmo cargo ou emprego público, indo ao encontro
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no
sentido de que a acumulação de proventos e vencimentos
apenas é permitida quando se tratar de cargos, funções
ou  empregos  acumuláveis  na  atividade,  na  forma
autorizada pelo texto constitucional.
4. A contagem recíproca do tempo de contribuição entre
o RGPS e o RPPS é mecanismo constitucional que
resguarda a contribuição previdenciária feita pelo servidor
efetivo em atividade, sem impossibilitar que possa ser
punido o agente público que proceda em descompasso
com o regime disciplinar do funcionalismo público.
5. O inativo do regime próprio dos servidores públicos
que tenha a aposentadoria cassada há de aproveitar, no
Regime Geral da Previdência Social, as contribuições
previdenciárias  vertidas  no  RPPS,  para  fins  de
aposentadoria pelo RGPS. Inteligência dos  arts. 40,
§ 9º, e 201 § 9º, da Constituição Federal.
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— Parecer pela parcial procedência do pedido, para
que, reconhecendo a recepção, pela EC 103/2019, do
art. 8º, VII, da Lei estadual 3.278/2008, bem como dos
arts.  156,  IV,  e  166  da  Lei  estadual  1.762/1986,  seja
facultado àquele que teve os proventos de aposentadoria
cassados aproveitar, no Regime Geral de  Previdência
Social, as contribuições previdenciárias vertidas no Regime
Próprio da Previdência Social, para fins de eventual
aposentadoria naquele regime previdenciário.

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 

Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental,

com pedido de medida cautelar,  proposta pela Confederação Brasileira de

Trabalhadores Policiais Civis – COBRAPOL, em face do art. 8º, VII, da Lei

estadual 3.278/2008, que institui o regime disciplinar do Sistema de Segurança

Pública do Estado do Amazonas, assim como dos arts. 156, IV, e 166, ambos

da  Lei  estadual  1.762/1986,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Funcionários

Públicos Civis da referida unidade da Federação.

Eis o teor das normas estaduais impugnadas:
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Lei 3.278, de 21 de julho de 2008, com a redação conferida pela
Lei  3.374,  de  4  de  junho  de  2009,  ambas  do  Estado  do
Amazonas.
Art.  8º  São  sanções  disciplinares  aplicáveis  aos  servidores  civis  e
militares do Sistema de Segurança Pública do Estado do Amazonas,
observadas as legislações específicas dos órgãos que o integram:
(…)
VII – cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
(…).

Lei 1.762, de 14 de novembro de 1986, do Estado do Amazonas.
Art. 156. São penas disciplinares:
(…)
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
(…)
Art.  166.  Será  cassada  a  aposentadoria  ou  a  disponibilidade  do
inativo  que  praticou,  quando  em  atividade,  falta  punível  com
demissão.

Afirma a requerente que a penalidade disciplinar da cassação de

aposentadoria é incompatível com o sistema contributivo do Regime Próprio de

Previdência Social – RPPS, principalmente à luz da nova roupagem normativa

instituída pela Emenda Constitucional 103/2019 (CF, art. 37, § 14), bem como

ofende os princípios da isonomia (CF, arts. 40, § 12, e 201, § 9º) e da dignidade

humana (CF, art. 1º, III), e o ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI).

Sustenta a autora que, nos termos do art. 37, § 14, da Constituição

Federal, a aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição

de cargo, emprego ou função pública faz romper o vínculo do servidor com o
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ente ao qual era funcionalmente ligado, “ao tempo em que se consolida outro vínculo

com o órgão previdenciário, para quem contribuiu por dezenas de anos” (peça 1, p. 7).

Por tal razão, assevera não ser admitido que os servidores percam

seus  proventos,  de  caráter  contributivo,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio  da

isonomia,  com  o  consequente  enriquecimento  ilícito  da  Administração

Pública.

Salienta  que,  “ao  definir  a  aposentadoria  concedida  com  base  na

utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, a

Constituição Federal promove o rompimento do vínculo jurídico que gerou o referido

tempo de contribuição. Por isso, necessário assumir também que esse rompimento de

vínculo jurídico do servidor público com a Administração resulta em cessação dos

efeitos da relação obrigacional, que até então vinculava as partes” (peça 1, p. 7).

Argumenta a requerente que a sanção disciplinar aplicada ao servidor

público há de respeitar os parâmetros da proporcionalidade e da razoabilidade,

na exata medida da suficiência e necessidade para dissuadir o agente público de

reincidir no mesmo ato infracional.

Desse modo, aduz não parecer “justa, proporcional, razoável e adequada ao

caso concreto a lei que autoriza a pena disciplinar e, ainda, comine além da primeira, mais

uma penalidade degradante de cassação de aposentadoria,  em desrespeito ostensivo ao
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princípio do direito adquirido, cláusula pétrea da Constituição Federal e ao princípio da

dignidade da pessoa humana” (peça 1, p. 10). 

Por fim, registra que, dada a equivalência entre o Regime Geral de

Previdência Social (RGPS) e o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), “não

se vislumbra possível o servidor público estatutário ser penalizado com a pena de cassação

de aposentadoria, se o empregado submetido à CLT, quando despedido por justa causa,

não é impedido de obter sua aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social,

caso tenha preenchido os requisitos autorizados para tanto” (peça 1, p. 12-13).

Requer, nesses termos, a concessão de medida cautelar para suspender a

eficácia das normas estaduais impugnadas, assim como a suspensão da tramitação

de processos administrativos e efeitos de decisões judiciais sobre a matéria.

Ao final, pleiteia a procedência do pedido, a fim de que esse Supremo

Tribunal Federal declare a não recepção do art. 8º, VII, da Lei estadual 3.728/2008,

e dos arts. 156, IV, e 166 da Lei estadual 1.762/1986 pelos arts. 37, § 14, 40, § 12, e

201, § 9º, todos da Constituição Federal,  com redação conferida pela Emenda

Constitucional 103/2019.

O  então  Relator,  Ministro  Marco  Aurélio,  solicitou  informações  dos

requeridos, bem como a manifestação do Advogado-Geral da União e o parecer do

Procurador-Geral da República (peça 8).
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O Governador do Estado do Amazonas defendeu a constitucionalidade

das normas impugnadas, destacando, em síntese, que “o § 14 do art. 37 da CF/88,

incluído  pela  EC 103/2019 (único  argumento  ‘novo’  trazido  pela  Confederação  para

afirmar a inconstitucionalidade da cassação da aposentadoria) tem por objetivo apenas

deixar expressos dois entendimentos que já vinham sendo aplicados por esse E. Supremo

Tribunal Federal, quais sejam: (i) é possível a legislação (e no presente caso a própria

CF/88) estabelecer que a aposentadoria gera o afastamento do servidor/empregado público

– rompimento do vínculo;  (ii)  não é possível  acumular proventos de aposentadoria e

remuneração decorrentes do mesmo cargo/emprego público” (peça 17, p. 12).

A Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas deixou de prestar as

devidas informações (peça 19).

A  Advocacia-Geral  da  União  manifestou-se  pela  improcedência  do

pedido,  ao  entendimento  de  que  os  dispositivos  legais  combatidos  “são

compatíveis com o Texto Constitucional, inclusive com as alterações promovidas pela

Emenda Constitucional nº 103/2019” (peça 21, p. 13).

Eis o relatório.

O pedido há de ser julgado parcialmente procedente.
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A cassação  de  aposentadoria,1 como sanção  disciplinar,  divide

opiniões  doutrinárias  acerca de sua  constitucionalidade,  principalmente

quanto a compatibilidade da penalidade com a natureza contributiva do

Regime Próprio da Previdência Social.

Para Theodoro Agostinho, a partir do momento em que os regimes

próprios  da  previdência  social  passaram  a  ter  o  caráter  contributivo  e  a

aposentadoria deixou de ser um “prêmio” pelo exercício da função pública,

não haveria mais que se falar na hipótese da cassação daquela como medida

disciplinar pela prática de infração administrativa punível com demissão.

Enfatiza o autor que, “se a perda do cargo for anterior ao implemento das

regras de aposentadoria, o servidor poderá obter certidão do tempo de contribuição

para cômputo do período trabalhado em outro regime. Caso a conduta irregular seja

identificada somente após a aposentadoria,  não mais é  compatível  a decretação da

cassação do benefício”.2 Salienta, ainda, que, “caso um segurado do RGPS venha a

1 “A cassação  da  aposentadoria  ou disponibilidade  consiste  na  extinção  do  vínculo  jurídico
mantido com o servidor jurídico aposentado ou em disponibilidade como punição por infração
por ele praticada quando em atividade, a que fosse cominada sanção de demissão” (FILHO,
Marçal  Justen.  Curso de  Direito  Administrativo.  13.  ed.  São Paulo:  Thomson Reuters
Brasil, 2018. E-book) – Grifos nossos.

2 AGOSTINHO, Theodoro.  Manual de Direito Previdenciário.  1.  ed. São Paulo: Saraiva,
2020. E-book.
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ser condenado por ilícito penal, por mais grave ou hediondo que seja, se preenche os

requisitos para a aposentadoria e percebe o benefício, esse jamais será cassado”.3

Perfilhando a mesma corrente, pontua Maria Sylvia Di Pietro que,

tendo  o  RPPS  natureza  contributiva,  é  como  se  o  servidor  estivesse

“comprando” o seu direito à aposentadoria, em nítida aproximação com o

contrato de seguro. Nesse sentido, registra:

Se o servidor paga a contribuição que o garante diante da ocorrência
de riscos futuros, o correspondente direito ao benefício previdenciário
não pode ser frustrado pela demissão. Se o governo quis equiparar o
regime previdenciário do servidor público e o do trabalhador privado,
essa  aproximação  vem  com  todas  as  consequências:  o  direito  à
aposentadoria,  como  benefício  previdenciário  de  natureza
contributiva, desvincula-se do direito ao exercício do cargo, desde que
o servidor tenha completado os requisitos constitucionais para
obtenção do benefício.
(…)
Assim, se a demissão não pode ter o condão de impedir o servidor
de usufruir o benefício previdenciário para o qual contribuiu nos
termos da lei (da mesma forma que ocorre com os vinculados ao
Regime  Geral),  por  força  de  consequência,  também  não  pode
subsistir a pena de cassação de aposentadoria, que substitui, para o
servidor inativo, a pena de demissão.4 (Grifos nossos.)

3 Ibidem.
4 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2015-abr-16/interesse-publico-cassacao-ap

osentadoria-incompativel-regime-previdenciario-servidores. Acesso em: 24 jun. 2021.
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Em sentido diverso, argumenta José dos Santos Carvalho Filho que

o caráter  contributivo  dos  sistemas  previdenciários  não  teve  o condão  de

alterar  a  proporcionalidade  da  penalidade  administrativa  da  cassação  de

aposentadoria,  aplicável  aos  casos  em que o  servidor,  em atividade,  seria

punido com a sanção disciplinar de demissão.

Isso porque não há direito adquirido do servidor inativo ao benefício

da aposentadoria, se tiver dado ensejo, em atividade, à pena de demissão,

motivo pelo qual é inteiramente cabível a cassação. Ressalta que semelhante

solução tende a evitar que a aposentadoria “sirva como escudo para escamotear

infrações  gravíssimas  cometidas  pelo  ex-servidor  anteriormente,  sem  que  se  lhe

aplique a necessária e justa punição”.5

O direito constitucional ao seguro – social ou previdenciário – não há de

ser confundido com previdência social, uma vez que esta é arranjo institucional

projetado para dar concretude às políticas públicas do seguro do tipo social.

Por tal razão, a relação jurídica entre o segurado e a instituição seguradora

não é de espécie contratual (sinalagmática), consubstanciando-se em uma relação

de direitos e deveres regida pela Constituição – e por leis infraconstitucionais

– para prover a segurança de renda para todos os contribuintes.

5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. São Paulo: Atlas,
2016. p. 770.
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Lado outro,  estão os servidores estatutários detentores de cargos

públicos  submetidos  a  regime  institucional  (estatutário),  previsto  em  lei

própria de cada unidade federativa. O agente público, ao estabelecer vínculo

com a Administração Pública,  está sujeito a regime jurídico-administrativo

especial e com direitos e obrigações previamente definidos.

Nas lições de Dirley da Cunha Júnior, “é o regime estatutário aplicável

aos servidores públicos titulares de cargos públicos, que mantêm com as entidades de

direito público uma relação de trabalho de natureza institucional (são os servidores

públicos estatutários). Esse regime é o estabelecido por lei especial de cada entidade

estatal, que fixa as atribuições e responsabilidades, os direitos e deveres do cargo, e que fica

sempre sujeito à revisão unilateral por parte do Estado, respeitados apenas os direitos

adquiridos pelo servidor no que tange a alguma vantagem ou benefício já incorporado”.6

Essa  sujeição  especial  do  indivíduo,  acolhido  funcionalmente,

confere à Administração Pública o direito de exercer sobre o servidor o seu

poder disciplinar e, consequentemente, impor sanções administrativas, entre

elas a medida extrema da cassação de aposentadoria.

O  regime  próprio  de  previdência  do  servidor  público  de  cargo

efetivo já sofreu inúmeras alterações na atual Constituição de 1988, em razão

6 JÚNIOR, Dirley da Cunha.  Curso de Direito Constitucional.  14. ed. Salvador: Editora
JusPodivm, 2020. p. 909.
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das Emendas Constitucionais 20/1998,7 41/2003,8 47/2005,9 88/2015,10 e finalmente

pela Emenda Constitucional 103/2019.11 Tais modificações,  provocadas pela

atual reforma da Previdência Social e pelas antigas reformas, tiveram como um

dos seus objetivos precípuos, o de equiparar (aproximar) o Regime Próprio

da Previdência Social e o Regime Geral da Previdência Social.

Nesse sentido, dispõe o § 12 do art. 40 da CF que “serão observados,

em regime  próprio  de  previdência  social,  no  que  couber,  os  requisitos  e  critérios

fixados para o Regime Geral de Previdência Social” (incluído pela EC 20/1998 e

com redação alterada pela EC 103/2019).

Com  o  advento  da  EC  20/1998,  que  modificou  os  sistemas  de

previdência social, ficou expresso o caráter contributivo do Regime Próprio

da Previdência Social, consolidando a existência de dois vínculos do servidor

com a Administração Pública:  (i)  um ligado ao cargo público de natureza

7 “Modifica  o  sistema  de  previdência  social,  estabelece  normas  de  transição  e  dá  outras
providências.”

8 “Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do
§ 3 do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998, e dá outras providências.”

9 “Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a providência
social, e dá outras providências.”

10 “Altera o art. 40 da Constituição Federal, relativamente ao limite de idade para a aposentadoria
compulsória do servidor  público  em geral,  e  acrescenta dispositivo ao Ato das  Disposições
Constitucionais Transitórias.”

11 “Altera  o  sistema  de  previdência  social  e  estabelece  regras  de  transição  e  disposições
transitórias.”
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estatutária; e (ii) outro previdenciário de natureza tributária, em virtude do

pagamento de contribuições previdenciárias pelo titular da função pública.

O regime  jurídico-administrativo  dos  servidores  públicos  não  se

confunde com o previdenciário, que é relativamente autônomo em face daquele.

Tal distinção foi percebida pela Ministra Ellen Gracie na ADI 3.105:

O equívoco em que, a meu sentir, incorrem os defensores da alteração
introduzida pelo artigo ora em exame consiste em confundir sistemas
diversos,  de  um lado  o  sistema estatutário  a  que  se  submetem os
servidores  públicos  ao  longo  de  sua  vida  funcional;  de  outro,  o
sistema  previdenciário  para  o  qual  contribuem  eles,  quando  em
atividade e ao qual são agregados, quando ingressam na inatividade,
passando  a  perceber  não  mais  os  vencimentos,  mas  proventos,
desligados que estão, para todos os efeitos, do serviço público.12

No mesmo sentido, pontua Vicente Paula Santos:

(…) após a EC 20/98 pode-se admitir a existência de dois vínculos
jurídicos  do  servidor  com a  Administração  Pública:  um vínculo
previdenciário de natureza tributária (…); e outro vínculo ligado ao
exercício do cargo de natureza estatutária.
(…)
Essas duas relações jurídicas (…) não se confundem, vez que pelo
primeiro  vínculo  a  relação  jurídica  é  tributária  (tributo  causal
pago pelo servidor) para obter o direito de se aposentar de forma
integral  ou  proporcional.  Pelo  segundo vínculo  funcional,  quem

12 ADI 3.105, Rel. Min. Ellen Gracie, Rel. p/Acórdão Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno,
DJ de 18.2.2005.
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paga  ao  servidor  uma  contraprestação  de  natureza  salarial  em
troca de sua força física de trabalho em prol da sociedade é o Estado, de
modo que,  se  mudam os  fatos,  muda-se  a  relação  jurídica:  uma
trabalhista, outra previdenciária-tributária. Mudando-se a relação
jurídica, muda-se a aplicação do Direito, valendo aqui relembrar
duas antigas regras de hermenêutica jurídica segundo as quais: Ubi
eadem ratio  ibi  idem jus  (onde  houver  o  mesmo  fundamento
haverá o mesmo direito) e Ubi eadem legis ratio ibi eadem dispositio
(onde há a mesma razão de ser, deve prevalecer a mesma razão de
decidir), razão pela qual é incorreto, após ditas reformas em âmbito
constitucional, julgar uma pretensão previdenciária com base no
vínculo laboral e vice-versa.13

Assim, a cassação de aposentadoria, como penalidade disciplinar,

integra o regime estatutário dos servidores públicos, sendo descabido invocar

argumentos de ordem previdenciária para afastar sua validade constitucional.

A cassação de aposentadoria é sanção correspondente à demissão

administrativa (inclusive a daquele que já tenha implementado os requisitos

legais de aposentação, mas permaneça em atividade), em que o servidor igualmente

perde, de forma proporcional ou total, a expectativa de retribuição decorrente

das contribuições que fez ao longo da vida funcional.

13 Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/283624/a-revogacao-da-pena-de
-cassacao-de-aposentadoria-pela-incompatibilidade-das-leis-dos-estados-que-a-preve
em-como-efeito-automatico-da-sentenca-condenatoria-em-processo-administrativo-di
sciplinar. Acesso em: 24 jun. 2021.
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O mesmo ocorre na demissão decorrente de decisão judicial em ação

específica (como a ação de improbidade administrativa) ou em processo criminal;

neste caso, por força do art. 92, I, do Código Penal. De forma análoga, não há

falar na inconstitucionalidade desses institutos, pois a perda do cargo ou função

pública acarreta rompimento dos vínculos previdenciários, causado por ato

ilícito do próprio servidor.

O assunto não é novo no âmbito do Supremo Tribunal Federal, que

já  teve a oportunidade de reafirmar a  constitucionalidade da cassação de

aposentadoria em diversas oportunidades, seja sob a égide da EC 3/1993,14 seja

sob o amparo das ECs 20/1998 e 41/2003 (vide MS 21.948, Rel. Min. Néri da Silveira,

Tribunal Pleno,  DJ de 7.12.1995;  MS 23.299,  Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,

Tribunal Pleno, DJ de 12.4.2002; RMS 24.557, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda

Turma, DJ de 26.9.2003; MS 23.219-AgR, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno,

DJ de  19.8.2005;  STA 729-AgR,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Tribunal

Pleno,  DJe de 23.6.2015;  RMS 34.499-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira

Turma,  DJe de  21.9.2017;  RMS 35.711-ED-AgR,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,

Segunda Turma,  DJe de 14.6.2019;  RE 1.168.516,  Rel.  Min.  Celso de Mello,

Segunda Turma, DJe de 26.8.2019, entre outros).

14 “Altera os arts. 40, 42, 102, 103, 155, 156, 160, 167 da Constituição Federal.”
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Recentemente, a matéria foi novamente apreciada no julgamento da

ADPF 418, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal, ao examinar os arts. 127,

IV, e 134, da Lei Federal 8.112/1990, voltou a ratificar, por unanimidade de

votos, o posicionamento pela constitucionalidade da penalidade disciplinar da

cassação de aposentadoria, tendo em vista a sua compatibilidade com o caráter

contributivo  e  solidário  do  regime próprio  de  previdência  dos  servidores

públicos, nos termos do acórdão assim ementado:

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO
FUNDAMENTAL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
ARTS.  127,  IV,  E  134  DA  LEI  8.112/1990.  PENALIDADE
DISCIPLINAR DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA OU
DISPONIBILIDADE.  EMENDAS  CONSTITUCIONAIS  3/1993,
20/1998 E 41/2003. PENALIDADE QUE SE COMPATIBILIZA
COM  O  CARÁTER  CONTRIBUTIVO  E  SOLIDÁRIO  DO
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.
PODER  DISCIPLINAR  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
1. As Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003 estabeleceram
o caráter contributivo e o princípio da solidariedade para o financiamento
do regime próprio de previdência dos servidores públicos. Sistemática
que demanda atuação colaborativa entre o respectivo ente público, os
servidores ativos, os servidores inativos e os pensionistas.
2.  A contribuição previdenciária paga pelo servidor público
não é um direito representativo de uma relação sinalagmática
entre a contribuição e eventual benefício previdenciário futuro.
3. A aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ou
disponibilidade  é  compatível  com  o  caráter  contributivo  e
solidário do regime próprio de previdência dos servidores públicos.
Precedentes.
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4. A perda do cargo público foi prevista no texto constitucional como
uma sanção  que  integra  o  poder  disciplinar  da  Administração.  É
medida  extrema  aplicável  ao  servidor  que  apresentar  conduta
contrária  aos  princípios  básicos  e  deveres  funcionais  que
fundamentam a atuação da Administração Pública.
5. A impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a servidor
aposentado,  a  quem a  penalidade  de  cassação  de  aposentadoria  se
mostra  como  única  sanção  à  disposição  da  Administração,
resultaria  em  tratamento  diverso  entre  servidores  ativos  e
inativos, para o sancionamento dos mesmos ilícitos, em prejuízo do
princípio isonômico e da moralidade administrativa, e representaria
indevida restrição ao poder disciplinar da Administração em relação
a servidores aposentados que cometeram faltas graves enquanto em
atividade, favorecendo a impunidade.
6. Arguição conhecida e julgada improcedente.
(ADPF 418, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 15.4.2020) –
Grifos nossos.

Em que pese  os  fundamentos  apresentados  pela  requerente,  não

merece guarida a tese jurídica de que, com o advento da nova Reforma da

Previdência Social, materializada na EC 103/2019, a Constituição Federal, em

especial  o §  14 de seu art.  37,  tornou inviável  a  aplicação da cassação de

aposentadoria, motivo pelo qual afirma que as normas estaduais impugnadas

haveriam de ser declaradas não recepcionadas

O referido preceito constitucional, incluído pela EC 103/2019, prevê,

tão somente, que a aposentadoria concedida com a utilização de tempo de

contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive com
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tempo de contribuição do RGPS, acarretará o rompimento do vínculo que

gerou o referido tempo de contribuição.

O rompimento do vínculo acentuado pelo texto constitucional não se

voltou a impedir a punição do servidor público aposentado, a quem a penalidade

de cassação de aposentadoria se mostra como única sanção à  disposição da

Administração  Pública,  sob  o  risco  de  conferir  tratamento  diverso entre

servidores ativos e inativos para repressão de idênticos ilícitos administrativos. O

comando  normativo  tem  como  intuito  assegurar  o  equilíbrio financeiro  do

sistema  previdenciário,  evitando  que  haja  a  sobreposição  de  benefícios

previdenciários com a remuneração de cargo, emprego ou função pública.

Sobre o art. 37, § 14, da CF, registra Luciano Martinez:

O instituto, portanto, atinge, indistintamente, qualquer segurado, de
qualquer dos regimes de previdência social  (RPPS ou RGPS) que
tenha espontaneamente solicitado a aposentadoria e os efeitos disso
constatáveis a partir da concessão do benefício. Assim, tirante aqueles que
estejam em situações blindadas pelo direito adquirido, a regra é muito
simplesmente enunciável: “aposentou-se espontaneamente, rompeu-se  o
vínculo com a administração direta ou indireta”, independentemente
de esse vínculo ter natureza estatutária ou contratual.
(…)
A  medida  normativa  é  uma  das  muitas  que  visam  atuar  no
equilíbrio financeiro do sistema previdenciário,  pois, segundo
constatou  o  governo,  muitos  dos  que  se  aposentam em empregos
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públicos  permanecem  em  atividade,  cumulando  o  salário  e  os
proventos da aposentadoria. (Grifos nossos.)

Vê-se,  desse  modo,  que  o  objetivo  da  norma  constitucional  é

impedir que o servidor e/ou empregado público acumule duas remunerações

– vencimentos e proventos – derivadas do mesmo cargo ou emprego público.

A expressa previsão de rompimento do vínculo que gerou o tempo

de  contribuição  vai  ao  encontro  da  jurisprudência  desse  Excelso  Pretório,

segundo a qual a acumulação de proventos e vencimentos apenas é permitida

quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade,

na forma permitida pela Constituição Federal (vide ARE 1.231.507-AgR, Rel.

Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 10.12.2019).

Portanto, com a nova Reforma da Previdência Social (EC 103/2019),

mantêm-se incólumes os fundamentos expostos pelo Ministro  Alexandre de

Moraes no voto condutor da ADPF 418, destacando-se, entre eles, que:

(i) a mudança promovida pelas Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998
e 41/2003 estabeleceu o caráter contributivo e o princípio da solidariedade
para o funcionamento do regime próprio, que demanda, por conseguinte, uma
atuação colaborativa entre o respectivo ente público, os servidores ativos, os
servidores inativos e os pensionistas, o que afasta uma relação sinalagmática
entre a contribuição e eventual benefício previdenciário futuro;
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(ii) quando a falta grave praticada pelo servidor, ainda que em atividade,
só for constatada em sua aposentadoria, é cabível a cassação desta, pois, se
o  ilícito  administrativo  fosse  conhecido  à  época  de  sua  prática  pela
Administração Pública,  bem como fosse aplicada a pena de demissão, o
servidor perderia o cargo e, sequer, teria direito à aposentadoria;

(iii) a impossibilidade de cassação da aposentadoria do servidor público,
que, em atividade, praticou infração administrativa punível com demissão,
representaria  indevida  restrição  ao  poder  disciplinar  da  Administração
Pública em relação a servidores aposentados que cometeram faltas graves
enquanto em atividade, favorecendo a impunidade.

Assim,  não  há  que  se  cogitar  dos  reflexos  previdenciários  da

aposentadoria como fundamento para invalidar norma atinente ao regime

disciplinar do funcionalismo público.

Logo, o art. 8º, VII, da Lei 3.278/2008, bem como os arts. 156, IV, e 166

da  Lei  1.762/1986,  do  Estado  do  Amazonas,  ao  estabelecerem a  cassação  de

aposentadoria como sanção disciplinar aos servidores civis e militares do Sistema

de Segurança Pública que tenham praticado, quando em atividade, falta punível

com demissão, foram recepcionados pela EC 103/2019.

No entanto, no que diz respeito à alegada inadmissibilidade da perda

dos benefícios previdenciários decorrente da cassação de aposentadoria, parcial

razão assiste à arguente.
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A  perda  dos  proventos  pelo  ex-servidor  submetido  ao  RPPS  é

consequência da cominação da pena de cassação de sua aposentadoria. Todavia, a

retribuição  da  Administração  Pública  não deve tornar  inócua a  essência  dos

sistemas previdenciários, que são contributivos, ignorando todo o período que o

servidor público tenha contribuído para o regime próprio da previdência social.

Nessa situação, não há de se questionar a ocorrência de suposto enriquecimento

ilícito por parte do Estado, mas, sim, da presença de mecanismo constitucional15

que garanta a máxima efetividade a direitos e princípios fundamentais, como a

dignidade humana, prevista no art. 1º, III, da Constituição Federal.

Esse esforço hermenêutico parte da ideia de que a Lei Fundamental é

um sistema jurídico de normas, que se apresenta como uma unidade, reunindo,

de forma articulada e harmônica, um conjunto de comandos normativos. 

Sob esse prisma, verifica-se da leitura sistemática dos arts. 40, § 9º, e

201, § 9º, da CF, a existência de instituto jurídico que resguarde a contribuição

previdenciária feita pelo servidor ao longo dos anos, bem como não impossibilite

a Administração de punir o agente público que proceda em descompasso com o

15 “No Brasil, a necessidade de criar um mecanismo de conexão entre os regimes era manifesta,
em face da inexistência de um regime único de previdência pública, uma vez que a previdência
oficial abrange o Regime Geral de Previdência Social – RGPS – e os denominados regimes
próprios de previdência – RPPS” (ROCHA, Daniel Machado. Comentário ao art. 40. In:
CANOTILHO, J. J. Gomes et al. (coord.). Comentários à Constituição do Brasil. 2. ed. São
Paulo: Saraiva Educação, 2018. E-book).
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regime disciplinar a que está sujeito, qual seja, a contagem recíproca do tempo de

contribuição entre o RGPS e o RPPS.

Eis a redação das mencionadas normas constitucionais:

Art.  40.  O  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores
titulares  de  cargos  efetivos  terá  caráter  contributivo  e  solidário,
mediante  contribuição  do  respectivo  ente  federativo,  de  servidores
ativos,  de  aposentados  e  de  pensionistas,  observados  critérios  que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial.  (Redação  dada  pela
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
(…)
§  9º  O  tempo  de  contribuição federal,  estadual,  distrital  ou
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o
disposto  nos  §§  9º e  9º-A  do  art.  201,  e  o  tempo  de  serviço
correspondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019).
(…)
Art.  201.  A  previdência  social  será  organizada  sob  a  forma  do
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  de  caráter  contributivo  e  de
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
(…)
§  9º  Para  fins  de  aposentadoria,  será  assegurada  a  contagem
recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de
Previdência Social e os regimes próprios de previdência social,
e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com
os  critérios  estabelecidos  em  lei.  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 103, de 2019). (Grifos nossos.)
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Ressalte-se, por oportuno, que a disposição textual do § 9º do art. 40 da

Constituição, modificada pela EC 103/2019, trouxe a necessidade de que o tempo

de contribuição para fins de aposentadoria em âmbito federal, estadual, distrital e

municipal observe a garantia constitucional de contagem recíproca do período

contributivo entre o RGPS e o RPPS.

A contagem recíproca do tempo de contribuição é instrumento que

respeita a história previdenciária do segurado, garantindo o ressarcimento ao

regime em que se dará a aposentadoria. 

Sobre o assunto, sustenta Daniel Machado Rocha que “a finalidade da

contagem recíproca é franquear ao segurado, vinculado ao longo de sua vida laboral em

diferentes regimes previdenciários, a obtenção dos benefícios substitutivos, quando ele não

preenche os requisitos considerando-se unicamente um determinado regime. Isto resta possível

mediante o aproveitamento dos tempos de filiação cumpridos pelo trabalhador (seja como

segurado ou servidor) em cada um dos distintos regimes oficiais”.16

O instituto  jurídico  em questão  é  mais  facilmente  compreendido a

partir da noção de “portabilidade”. Desse modo, caso o indivíduo tenha formado

16 ROCHA, Daniel Machado. Comentário ao art. 40. In: CANOTILHO, J. J. Gomes et al.
(coord.). Comentários à Constituição do Brasil. 2. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018.
E-book.
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tempo de contribuição em algum regime previdenciário é autorizado portá-lo

para o regime do qual pretenda se valer.17

Entretanto,  diante  de  referida  possibilidade,  revela-se  imperioso

apontar quando a contagem recíproca do tempo de contribuição é vedada

pelo ordenamento jurídico.

Tal forma de contagem encontra previsão nas Lei Federais 6.226/1975,

8.212/1991, 8.213/1999 e 9.796/1999, bem como no Decreto 3.048/1999, alterado

pelo Decreto 10.410/2020. Nos termos da legislação federal mencionada, é vedada a

contagem recíproca de (i) tempo de contribuição fictício; (ii) tempo de contribuição

concomitante; (iii) tempo de contribuição já utilizado;  (iv) tempo de serviço sem a

correspondente contribuição; e (v) tempo em dobro ou em outras condições especiais.

Destarte, com fulcro nos arts. 40, § 9º, e 201, § 9º, da Constituição Federal,

mostra-se constitucional que o inativo que tenha a aposentadoria cassada pelo

17 Para Maria Sylvia Di Pietro, “há que se ponderar que, em se tratando de pena de demissão,
não há impedimento a que o servidor volte a ocupar outro cargo público, uma vez que preencha
os respectivos requisitos, inclusive a submissão a concurso público, quando for o caso. Se assim
não fosse, a punição teria efeito permanente, o que não é possível no direito brasileiro. E não há
dúvida de que, se vier a ocupar outro cargo, emprego ou função, o tempo de serviço ou de
contribuição, no cargo anterior, será computado para fins de aposentadoria e disponibilidade,
com base no artigo 40, parágrafo 9º, da Constituição. Mesmo que outra atividade seja prestada
no setor privado ou em regime de emprego público, esse tempo de serviço ou de contribuição no
cargo em que se deu a demissão tem que ser considerado pelo INSS, por força da chamada
contagem recíproca, prevista no artigo 201, parágrafo 9º, da Constituição”.
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regime próprio aproveite, no Regime Geral da Previdência Social, as contribuições

vertidas no RPPS, para que possam ser utilizadas para fins de aposentadoria pelo

RGPS. Assim, na hipótese da perda dos benefícios previdenciários, em razão do

exercício do direito administrativo sancionador por parte do Estado, o ex-servidor

poderá se aproveitar da contagem recíproca do tempo de contribuição entre os

regimes para alcançar proventos no RGPS.18

Inclusive, o raciocínio jurídico exposto já foi prestigiado pelo Ministro

Roberto Barroso ao julgar o RMS 34.499-AgR, quando registrou que, mesmo com

a cassação da aposentadoria, o inativo não há de ficar desamparado, “porquanto, a

despeito  de  não  lhe  ser  assegurado  um suposto  direito  de  resgate  das  contribuições

previdenciárias  pagas,  a  Constituição  prevê  uma solução  para  o  caso,  consistente  na

possibilidade  de  contagem  do  tempo  de  contribuição  no  regime  próprio  para  a

aposentadoria no Regime Geral da Previdência Social (art. 201, § 9º)”.19

18 “(…) ao longo de sua vida laboral, os trabalhadores poderão transitar por diferentes regimes
previdenciários, gerando a necessidade, não apenas de os tempos de filiação serem considerados
no  regime  instituidor  do  benefício  (contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição),  como
também da obrigação de o regime de origem repassar as contribuições vertidas pelo segurado
enquanto  o  vínculo  inicial  esteve  mantido.  Dessa  forma,  preserva-se  o  interesse  maior  de
proteção social dos trabalhadores, sem onerar em excesso qualquer dos regimes que venha a ser
eleito  como  o  instituidor” (ROCHA,  Daniel  Machado.  Comentário  ao  art.  40.  In:
CANOTILHO, J. J. Gomes et al. (coord.). Comentários à Constituição do Brasil. 2. ed. São
Paulo: Saraiva Educação, 2018. E-book).

19 RMS 34.499 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 20.9.2017.
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A orientação que aqui se adota segue o entendimento do Supremo

Tribunal Federal, como se vê, por exemplo, das ementas dos seguintes julgados: 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
1.  Pena  de  cassação  de  aposentadoria  aplicada  a  ex-Auditor  da
Receita  Federal  do  Brasil,  em  razão  da  prática  de  improbidade
administrativa (art. 132, IV, da Lei 8.112/1990).
2.  É  pacífica  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  no
sentido da constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria
prevista no art. 127, IV c/c 134 da Lei 8.112/1990, não obstante o
caráter contributivo de que se reveste o benefício previdenciário.
3. Nos termos do art. 201, § 9º, da Constituição Federal, ”para
efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do
tempo de contribuição na administração pública e na atividade
privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de
previdência social se compensarão financeiramente,  segundo
critérios estabelecidos em lei”.
4. Recurso desprovido.
(RMS 34.499-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma,
DJe de 20.9.2017) – Grifos nossos. 

Direito  constitucional.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.
Extinção da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas
da Justiça do Estado de São Paulo. Proteção dos direitos adquiridos.
Direito à contagem recíproca do tempo de serviço.
1.  A Lei  nº  14.016,  de  12.04.2010,  do  Estado  de  São  Paulo,  que
declarou  em  regime  de  extinção  a  Carteira  de  Previdência  das
Serventias não Oficializadas da Justiça daquele Estado, não padece de
inconstitucionalidade formal,  visto que o  constituinte conferiu aos
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Estados-membros  competência  concorrente  para  legislarem  sobre
previdência  social,  consoante  o  disposto  no  art.  24,  XII,  da
Constituição Federal.
2.  A  extinção  da  Carteira  de  Previdência  das  Serventias  não
Oficializadas da Justiça daquele Estado, embora possível por meio da
referida lei, deve, contudo, respeitar o direito adquirido dos participantes
que já faziam jus aos benefícios à época da edição da lei, bem como o
direito à contagem recíproca do tempo de contribuição para
aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social (CF,
art.  201,  '§9º)  dos  participantes  que  ainda  não  haviam
implementado os requisitos para a fruição dos benefícios.
3.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  cujo  pedido  se  julga
parcialmente procedente para: (i) declarar a inconstitucionalidade do
art. 3º, caput, e § 1º, da Lei nº 14.016/2010, do Estado de São Paulo,
no  que  excluem  a  assunção  de  responsabilidade  pelo  Estado;  (ii)
conferir  interpretação  conforme  à  Constituição  ao  restante  do
diploma impugnado,  proclamando que as  regras não se  aplicam a
quem, na data da publicação da lei, já estava em gozo de benefício ou
tinha cumprido, com base no regime instituído pela Lei estadual nº
10.393/1970, os requisitos necessários à concessão; (iii) quanto aos
que não implementaram todos os requisitos, conferir interpretação
conforme para garantir-lhes a faculdade da contagem de tempo
de  contribuição  para  efeito  de  aposentadoria  pelo  Regime
Geral da Previdência Social, nos termos do art. 201, § 9º, da
Constituição Federal.
(ADI  4.420,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Red.  p/Acórdão  Min.
Roberto Barroso, DJe de 31.7.2017) – Grifos nossos.

Em face do exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

pela parcial procedência do pedido, para que, reconhecendo a recepção, pela EC

103/2019, do art. 8º, VII, da Lei 3.278/2008, bem como dos arts. 156, IV, e 166 da Lei

1.762/1986, ambas do Estado do Amazonas, seja facultado àquele cuja aposentadoria
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foi cassada aproveitar, no Regime Geral da Previdência Social, as contribuições

previdenciárias vertidas no Regime Próprio da Previdência Social, para fins de

eventual aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente
JAF

28

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
0
2
/
0
8
/
2
0
2
1
 
1
3
:
5
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
a
a
0
1
2
0
4
.
3
c
a
a
e
a
1
9
.
5
3
7
e
6
b
1
d
.
2
5
7
2
f
1
8
3


